
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A 

AGRAVO INTERNO Nº 0024841-18.2012.815.0011
Relator: Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado em substituição à Desa. Maria 
das Graças Morais Guedes)
Agravante:  Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador,  o  Bel.  Alexandre 
Magnus F. Freire
Agravado:  Severino Cavalcante de Andrade
Defensora: Carmem Noujaim Habib

AGRAVO  INTERNO.  INTERPOSIÇÃO  CONTRA ACÓRDÃO. 
IMPROPRIEDADE  MANIFESTA.  SEGUIMENTO  NEGADO 
(ART. 557 DO CPC).

-  Não se conhece de agravo interno interposto em desfavor de 
decisão  proferida  por  órgão  colegiado,  tendo  em  vista  a  sua 
impropriedade manifesta,  que sequer admite a possibilidade de 
aplicação da fungibilidade recursal, por se tratar de erro grosseiro.

-  Nos termos do art. 557 do CPC, o relator negará seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível.

Vistos, etc.

Severino Cavalcante de Andrade propôs Ação de Obrigação de 
Fazer  com pedido  de  Tutela  Antecipada  contra  o Estado da  Paraíba, objetivando o 
recebimento  gratuito  da  medicação  EXELON  TRANSDÉRMICO,  necessária  ao 
tratamento da Doença de Alzheimer, que o acomete.
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Alegou  que,  malgrado  não  tenha  condições  de  custear  referida 
droga, sem o comprometimento de sua subsistência, o promovido estaria se negando a 
fornecê-la, em total afronta ao texto constitucional.

Vislumbrada  a  presença  dos  requisitos  legais,  o  Juiz  deferiu  a 
antecipação de tutela requerida, ordenando o fornecimento do medicamento pleiteado 
ou outro com o mesmo princípio ativo, no prazo de 48 horas, sob pena de bloqueio do 
numerário necessário para o cumprimento da obrigação  (fls. 13/15).

Após regular tramitação do feito, o pedido foi julgado procedente, 
ratificando os termos da tutela anteriormente deferida (fls. 65/75).

Inconformado, o promovido interpôs recurso apelatório, arguindo 
prefacial  de  ilegitimidade  passiva  e  pugnando  pela  reforma  do  julgado,  sob  o 
fundamento da possibilidade de substituição do tratamento.

Alegou,  ainda,  a  impossibilidade  de  fixação  de  honorários 
sucumbenciais,  por ser o autor representado por membro da Defensoria Pública (fls. 
80/91).

Contrarrazões ofertadas às fls. 94/95.

Constatada  a  manifesta  improcedência  do  apelo  e  do  reexame 
necessário,  a  eles  neguei  seguimento  (fls.  100/107),  dando  azo  ao  manejo  de  agravo 
interno, com o escopo de ver plenamente modificada referida decisão (fls. 109/116).

Posto  em  mesa  para  julgamento,  a  Egrégia  Terceira  Câmara 
Especializada Cível desproveu referida irresignação, por meio de acórdão ementado nos 
seguintes termos:

AGRAVO  INTERNO.  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE 

MEDICAMENTO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO 

VOLUNTÁRIA.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO. 

RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS. 
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POSTULADO  DA  “RESERVA  DO  POSSÍVEL”.  INAPLICABILIDADE. 

NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO, EM FAVOR DOS INDIVÍDUOS, DA 

INTEGRIDADE  E  DA  INTANGIBILIDADE  DO  NÚCLEO 

CONSUBSTANCIADOR  DO  "MÍNIMO  EXISTENCIAL”.  GARANTIA 

CONSTITUCIONAL  DO  FORNECIMENTO.  MANIFESTA 

IMPROCEDÊNCIA DO APELO. DESPROVIMENTO.

- O funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS é de responsabilidade 

solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer 

destas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de 

demanda  que  objetiva  a  garantia  do  acesso  à  medicação  para  pessoas 

desprovidas de recursos financeiros.

-  O direito à saúde é assegurado a todos e dever do Estado, legitimando a 

pretensão quando configurada a necessidade do interessado.

- A Carta Constitucional impõe ao Estado o dever de proceder à reserva de 

verbas públicas para atender a demanda referente à saúde da população, 

descabendo  sustentar  a  ausência  de  destinação  de  recursos  para  fugir  à 

responsabilidade constitucionalmente estabelecida.

-  Portaria  do  Ministério  da  Saúde,  que  estabelece  a  listagem  de 

medicamentos  excepcionais  a  serem  fornecidos  gratuitamente  pelo  Poder 

Público não tem o condão de restringir uma norma de cunho constitucional 

que, por ser veiculadora de direito fundamental, dever ser interpretada com 

a amplitude necessária a dar eficácia aos preceitos nela contidos.

- Não merece reforma a decisão que nega seguimento, com base no art. 557 

do CPC, a recurso manifestamente improcedente.  (fls. 120/128)

Devidamente intimado do conteúdo da referida decisão colegiada, 
o Estado da Paraíba manejou novo agravo interno (fls. 130/136).

É o relatório. Decido.
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Como é de sabença comum, a via recursal eleita somente é cabível 
contra  decisões  singulares  do  Relator,  de  inadmissibilidade,  provimento  ou 
improvimento do recurso,  a  fim de que a matéria  seja reexaminada pelo  Colegiado, 
hipóteses do art. 557, caput, e § 1º, do Código de Processo Civil.

Ademais, assim reza o art. 284 do Regimento Interno deste Egrégio 
Tribunal de Justiça da Paraíba:

Art. 284.  Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Regimento, são 

impugnáveis por agravo interno, no prazo de cinco dias, os despachos e 

decisões  do  relator  e  dos  Presidentes  do  Tribunal,  do  Conselho  da 

Magistratura e das Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte.

Dessa maneira, não cabe agravo interno contra decisão colegiada, 
mas apenas em desfavor de pronunciamentos monocráticos e mesmo assim, ressalvadas 
as exceções previstas em lei e no próprio Regimento.

In casu, caberia, no máximo, a oposição de embargos declaratórios, 
se  presentes  uma das  hipóteses  do  art.  535  do  CPC,  o  que  não  retrata  a  realidade 
processual. Logo, inaplicável o princípio da fungibilidade, caracterizando erro grosseiro 
a interposição do presente recurso por parte do irresignado.

Sobre o tema, proclama a jurisprudência:

AGRAVO  INTERNO.  SEGUROS.  PLANO  DE  SAÚDE.  RECURSO 

INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO. DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL. ERRO GROSSEIRO. O agravo interno é 

cabível  contra  decisão  monocrática  do  Relator  proferida  nos  termos  do 

caput e § 1° - A do art. 557 do CPC, sendo, portanto, totalmente descabida 

sua  interposição  contra  decisão  proferida  pelo  Colegiado,  em  sede  de 

julgamento de apelação. Inviável aplicar o princípio da fungibilidade, face 

à inexistência de divergência ou dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, 

caracterizando  erro  grosseiro.  NÃO  CONHECERAM  DO  RECURSO. 
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UNÂNIME. (Agravo  Nº  70055404636,  Sexta  Câmara  Cível,  Tribunal  de 

Justiça  do  RS,  Relator:  Luís  Augusto  Coelho  Braga,  Julgado  em 

29/08/2013) 

Ora,  o  art.  557  do  CPC  prescreve  que  “O  relator  negará  
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo  
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior”.

Em  face,  portanto,  da  manifesta  inadmissibilidade  da  presente 
insurgência, a ela nego seguimento.

Publique-se. Intimem-se.

Transitado em julgado, devolvam-se os autos ao Juízo de origem.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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